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2. EMENTA 

Introdução ao do Estudo do Direito Penal. Evolução Histórica. Doutrinas e Escolas Penais. A Lei 
Penal. Do Tipo Legal do Crime. Eficácia da Lei Penal no Tempo. Eficácia da Lei Penal no Espaço. 
Eficácia da Lei Penal com relação às pessoas. Teoria do Crime. Fato Típico. Antijuridicidade. 
Culpabilidade. Concurso de Pessoas. 

 
 

3. JUSTIFICATIVA 

A disciplina Direito Penal I introduz o discente no estudo das ciências criminais. Nela serão 
apresentados os seus fundamentos teóricos básicos a possibilitar a compreensão sobre os tipos 
penais descritos na parte especial e nas leis extravagantes, como também a sua aplicação no âmbito 
do Direito Processual Penal. 

 
 

4. OBJETIVO 

Objetivo Geral: 

Construir em conjunto com o discente a capacidade necessária para compreender a Parte Geral do 
Direito Penal (especialmente sobre o papel que o Direito Penal realiza no Estado Democrático de 
Direito e sobre os fundamentos da Teoria do Delito), proporcionando-Ihe as condições instrumentais 
imprescindíveis para o aprofundamento teórico e prático da atividade jurídico-penal. 

 
Objetivos Específicos: 

- Proporcionar ao discente uma visão propedêutica do Direito Penal preparando-o para compreender 
suas teorias construtivas e sua evolução no tempo e no espaço. 

- Estudar os conceitos gerais da ciência jurídico-penal em conjunto com a analise dos artigos que 
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formam a Parte Geral do Código Penal brasileiro, compreendida entre os artigos 10 ao 31. 

- Fornecer ao discente o aparato científico necessário para o desenvolvimento do raciocínio 
jurídico-penal, com o escopo de tornar mais claro o entendimento dos tipos penais estudados na 
Parte Especial do Código e na Legislação Extravagante. 

 
 
 

5. PROGRAMA 

1 Introdução do Estudo do Direito Penal. 

1.1 Noções Preliminares; 1.2 0 Direito Penal como meio de controle social; 1.3. O Direito Penal em 
sentido objetivo e em sentido subjetivo; 1.4. A pena e as medidas de segurança como componentes 
do Direito Penal. 

2 A teoria das normas jurídico-penais. 

2.1. Conceito de norma jurídico-penal; 2.1.2. Norma primária e norma secundária; 2.1.3. Normas de 
valoração ou normas de determinação; 2.1.4. Fontes Formais e Materiais; Imediatas e Mediatas; 
2.1.5.Classificação e características das Normas Penais; 2.1.6. Da Norma Penal em Branco; 2.2. 
Eficácia da Lei Penal no Tempo; 2.2.1. Vigência e Princípios da Lei Penal no tempo; 2.2.2. "Lex 
gravior". Irretroatividade absoluta; 2.2.3. Fixação da lei aplicável pelo tempo do crime. A cominação 
de leis; 2.2.4. "Aholitio criminis"; 2.2.5. Leis temporárias e excepcionais. Ultra-atividade; 2.2.6. 
Contagem de Prazo. 2.3. Eficácia da Lei Penal no Espaço e com Relação às Pessoas; 2.3 .1. 
Princípios de Direito Penal Internacional (da territorialidade ou do pavilhão, da nacionalidade, da 
defesa ou real, da justiça penal universal, da representação); 2.3.2. Teorias do Lugar do Crime 
(adotada no C. P.); 2.3.3. Regra "Non bis in idem"; 2.3.4. Vigência da Lei Penal em Relação às 
Pessoas. 2.4. Conflito Aparente de Normas. 2.4.1 Critérios de resolução; Especialidade; 
Subsidiariedade; Consunção; 2.5. Direito Penal e Estado Democrático de Direito. Os limites do jus 
puniendi. 2.5.1. O Estado Democrático de Direito como limite do jus puniendi. 2.5.2. A teoria do 
garantismo penal. 2.5.3. Os princípios gerais do Direito Penal. 2.5.4. A função do Direito Penal no 
Estado Democrático de Direito. 2.6. As teorias dos fins da pena. 

3. O desenvolvimento epistemológico do Direito Penal 

3.1 As sociedades primitivas e a punição; 3.2 O Iluminismo e as ideias penais; 3.3. As 3 (três) Escolas 
Penais italianas. 3.3 .1. Os postulados filosóficos-penais da Escola Clássica; 3.3.2. Escola Positivista 
ou Cientifica (Lombroso, Garofalo, e Ferri); 3.3.3. O Tecnicismo Penal e outros movimentos penais; 
3.4. A dogmatica penal alemã. 3.4.1. 0 positivismo clássico ou naturalista alemão. As ideias de 
Binding, von Liszt e Beling. Contribuições para a teoria do delito e da pena. 3.4.2. O positivismo 
neoclássico ou neokantismo. As Escolas Penais de Malburg e Baden. As ideias de Frank, Max Ernest 
Mayer, Frank e Mezger. Contribuições para a teoria do delito e da pena. 3.4.3. O Irracionalismo 
alemão. O nacional-socialismo e o Direito Penal do autor. 3.4.4. O Finalismo. A concepção estrutural 
de Welzel. Os postulados filosóficos e psicológicos de Welzel. Contribuições para a teoria do delito 
e da pena. 3.4.5. O Funcionalismo. A superação do ontologismo. As estruturas penais de Roxin e 
Jakobs e a influência destas na reformulação da teoria do deIito. 

4. Teoria do delito 

4.1. O significado da teoria do delito; 4.1.2. A teoria do delito no Direito Penal de urn Estado 
Democrático de Direito. 4.1.3. Linhas gerais da teoria do delito e a influência que cada metodologia 
gerou na formação da atual dogmática penal. 4.1.4. Os sistemas bipartido, tripartido e quadripartido 
e sua influência para o conceito de delito. 4.1.4 .1. Os conceitos formal, material e analítico de delito; 
4.1.4.2. Sujeitos do delito. Objetos jurídico e material. 4.2. A antijuridicidade penal. 4.2.1. Elementos 
gerais da antijuridicidade penal; 4.2.2. Antijuridicidade penal formal e material. 4.2.2.1. O conteúdo 
material da antijuridicidade penal no Direito Penal de um Estado Democrático de Direito; 4.2.3. 
Evolução histórica do conceito de antijuridicidade. Do bern jurídico individual ao supraindividual, 
4.2.4. O bem jurídico. Desenvolvimento epistemológico. 4.2.4.1. O Direito Penal protege bens 
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jurídicos? 4.2.5. As teorias que relacionam a antijuridicidade e a tipicidade e a sua importância. 4.2.6. 
Analise das causas justificantes legais e supralegais. 4.2.6.1. As causas em espécie. 4.3. A tipicidade 
penal. 4.3.1. A tipicidade objetiva e a tipicidade subjetiva. 4.3.2. A tipicidade objetiva. 4.3.2.1. O 
comportamento humano (a ação) como elemento do delito. 4.3.2.1.2 A evolução histórico-dogmática 
do conceito de ação ou comportamento humano. 4.3.2.1.3. A evolução histórico-dogmática do 
conceito de omissão. 4.3.2.1.4. Ação e omissão em casos-limite. 4.3.21.5 Espécies: omissão pura e 
comissão por omissão. 4.3.2.2. O resultado. 4.3.2.2.1. Teorias do resultado. 4.3.2.3. Teorias da 
causalidade. Evolução e aplicação. 4.3.2.3.1. A teoria da imputação objetiva. Análise. Elementos e 
apIicação. 4.3.3. O tipo doloso de comportamento. 4.3.3.1. Teorias do dolo. Desenvolvimento. 
4.3.3.1. Elementos do dolo. 4.3.3.2. Espécies do dolo. 4.3.3.3. A parte objetiva do tipo doloso: nexo 
de causalidade e imputação objetiva. 4.3.3.2. O tipo imprudente. 4.3.3.2.1. Elementos do tipo 
imprudente. 4.3.3.2.2. Espécies e classificação do tipo imprudente; 4.3.3.2.3. Delito imprudente e 
imputação objetiva. 4.3.4. As causas excludentes da tipicidade. Os princípios da adequação social e 
da insignificância. 4.4. A responsabilidade penal. 4.4.1. Evolução histórico-dogmática do conceito de 
culpabilidade. Teorias. 4.4.2. Elementos da culpabilidade. 4.4.2.1. Culpabilidade e redução da idade 
penal. 4.4.3. Culpabilidade e necessidade preventiva de pena enquanto elementos da 
responsabilidade penal; 4.4.3.1. As funções da culpabilidade para o sistema finalista e para o 
funcionalismo. 0 Estado Democrático de Direito. 4.4.3.2. 0 conteúdo material da culpabilidade. A crise 
da culpabilidade. Teorias. 4.4.3.3. Exigências e necessidades preventivas de pena. 4.4.4. Causas 
exculpantes da culpabilidade legais e supralegais. 4.4.4.1. As causas exculpantes legais e 
supralegais e os respectivos elementos da culpabilidade 4.4.4.2. Causas constitucionais de 
exculpação da responsabilidade.  

5. Responsabilidade penal da pessoa jurídica.  

5.1. Argumentos político-criminais favoráveis. 5.2. Argumentos dogmáticos contrários e favoráveis. 
5.4. A legislação brasileira. 

6. Tentativa e consumação. 

6.1. Teorias da tentativa. 6.2. Espécies de tentativa. A tentativa inidônea. 6.3. Consumação. 6.4. A 
desistência voluntária e o arrependimento eficaz. 6.5. O arrependimento posterior. 

7. Concurso de pessoas. 

7.1. Autoria. Conceito. Teorias e espécies de autor. 7.2. Participação. Conceito e espécies. 7.3. 
Circunstâncias. 7.4. Punibilidade 
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6. METODOLOGIA 

A disciplina Direito Penal I após sua introdução será ministrada em 3 (três) blocos, a saber: 1º) 
Teoria das Normas; 2º) Desenvolvimento Metodológico do Direito Penal; e 3º) Teoria do Delito.  

A se considerar que esta disciplina é a primeira do curso de Direito a possibilitar o contato do 
discente com as ciências criminais, implica afirmar que a primeira metade do semestre 
consistirá em aulas expositivas sobre os fundamentos do Direito Penal, procurando projetar o 
discente nas discussões práticas havidas no processo penal.  

Também textos doutrinários nacionais e internacionais serão disponibilizados previamente aos 
discentes na pasta Arquivos da sala de aula da plataforma Teams, para leitura e discussão, o 
mesmo no tocante a material jurisprudencial e discussão de casos de repercussão nacional.  

À parte disto, haverá a formação de grupos compostos por até 3 (três) discentes, os quais 
confeccionarão trabalho monográfico abordando tema atribuído pelo docente, e sob a sua 
orientação. 

Na segunda metade do semestre letivo, além da continuação das aulas expositivas pelo 
docente em prosseguimento do programa, os grupos dos discentes apresentarão, oralmente, o 
trabalho monográfico realizado, para a partir do seu final estabelecer-se discussão em sala de 
aula com os demais discentes e com o professor para a plena compreensão do tema.   

 

 

SEMANA CONTEÚDO ATIVIDADES PREVISTAS 
CARGA-

HORÁRIA 

1 

Início do semestre 
letivo 
Apresentação da 
disciplina Direito 
Penal e das suas 
relações com outras 
áreas do 
conhecimento. 
Apresentação das 
Teorias da Pena 

Aula expositiva síncrona 

 
1h 40 min. 

2 Teoria das Normas Aula expositiva síncrona  

3 Teoria das Normas Aula expositiva síncrona  

4 Teoria das Normas Aula expositiva síncrona  

5 Teoria das Normas Aula expositiva síncrona  

6 
Desenvolvimento 
Epistemológico do 
Direito Penal 

Aula expositiva síncrona  

7 
Desenvolvimento 
Epistemológico do 
Direito Penal 

Aula expositiva síncrona  

8 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  

9 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  

10 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  

11 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  

12 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  

13 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  

14 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  
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15 Teoria do Delito Aula expositiva síncrona  

    

 
 

 

7. AVALIAÇÃO 

 
Serão aplicadas 02 (duas) provas, a primeira em 27/06/2022, a segunda em 9/08/2022, cada qual 
no valor de 35 (trinta e cinco) pontos. Elas serão dissertativas (discursiva) e/ou objetiva (testes); 
20 (vinte) pontos serão atribuídos à avaliação do trabalho monográfico a ser confeccionado por 
grupos de até 03 (três) discentes. E 5,0 (cinco) pontos pelos relatórios das aulas assíncronas. 

A distribuição dos pontos do trabalho monográfico serão distribuídos em obediência ao 
cumprimento dos seguintes critérios: 

a) presença nas orientações quinzenais (mínimo de 4 (quatro): até 4 (quatro pontos) por discente 
individualmente considerado; 

b) estruturação do trabalho monográfico e cumprimento das normas e observações sobre o 
trabalho monográfico: até 4 (quatro pontos) por trabalho; 

c) profundidade da pesquisa bibliográfica: até 4 (quatro pontos) por trabalho; 

d) qualidade e clareza do texto em obediência à introdução, desenvolvimento e conclusão: até 4 
(quatro) pontos por trabalho; 

e) apresentação discente em sala de aula: até 4 (quatro) pontos por discente individualmente 
considerado. 

 

Observações sobre o trabalho monográfico (artigo):  

a) ele poderá ser confeccionado individualmente ou por até 3 (três) alunos; 

b) ele deverá ter o mínimo de 30 (trinta) páginas (programa word), página tamanho A4; com 3,0 
cm. de recuo nas margens superior e esquerda, 2,5 cm. nas margens inferior e direita; alinhamento 
justificado, letra tamanho 12 (Times New Roman), espaçamento entre as linhas de 1,5 cm. Não 
há limite máximo de páginas; 

c) ele deverá conter resumo, introdução, desenvolvimento, conclusão e bibliografia; 

d) as notas de rodapé seguirão o formato jurídico tradicional; 

d) serão distribuídos até 20 (vinte) pontos, os quais considerarão presença e participação nas 
reuniões de orientação; conteúdo do trabalho e acervo bibliográfico.  

e) Exige-se o mínimo de consulta em 5 (cinco) autores nacionais e 3 (três) estrangeiros; 

f) o professor prestará orientação desde logo aos discentes, e quinzenalmente será realizada 
avaliação parcial de desempenho. As orientação serão prestadas coletivamente ou 
individualmente, seja na sala de aula virtual, como também por e-mail ou reunião a ser agendada 
para realização na sala de aula/ambiente virtual da disciplina; 

g) os trabalhos deverão ser entregues até 29/07/2022, através de envio para o e-mail funcional do 
professor (fgpmachado@ufu.br). As notas serão divulgadas até 15/08/2022. 

h) os discentes apresentaram o trabalho confeccionado, com duração mínima de 20 (vinte) e 
máximo de 30 (trinta) minutos, a partir de 18/07/2022, no horário de aula, por ordem de sorteio,; 

h) Os temas serão escolhidos livremente pelos discentes, senão sorteados pelo professor na 
hipótese de discordância. Escolhidos ou sorteados os temas, o professor disponibilizará uma aula 
assíncrona onde apresentará uma síntese sobre cada um dos temas. Noutra aula assíncrona, o 
professor ministrará aula sobre a metodologia do trabalho a ser empregada, e estará à disposição 
durante o semestre para prestar atendimento aos alunos, e se necessário, indicar obras e autores 
para consulta. 

 

 

Eis os temas que serão distribuídos aos discentes: 

 

1. Cegueira deliberada e sua aplicação no Brasil 
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2. Teorias do elemento cognitivo do dolo 

3. Participação por omissão 

4. Teoria do aparato organizado de poder 

5. Teoria do domínio do fato 

6. Direito Penal sem pena de prisão? 

7. Imputação subjetiva à pessoa jurídica 

8. É necessária uma teoria geral do delito para as pessoas jurídicas? 

9. A autorregulação preventiva da empresa como objeto de política criminal e seus efeitos na 
imputação penal 

10. O princípio da proporcionalidade como princípio limitador do Direito Penal material 

11. O princípio da insignificância e a sua aplicação na doutrina e jurisprudência 

12. Infração de dever e participação 

13. Causalidade hipotética 

14. A prova do dolo 

15. A causalidade na omissão 

16. De Beccaria ao Direito Penal do inimigo 

17. Teoria da Ação Neutra 

18. A aplicação do princípio de confiança no âmbito do Direito Penal 

19. Teorias da Autoria no Direito Penal Econômico 

20. Mecanismos de atribuição de responsabilidade penal individual na empresa 

21. A responsabilidade penal do administrador de empresa por decisões colegiadas 

22. Valoração jurídico do compliance na teoria da responsabilidade penal das pessoas jurídicas 

23. O paternalismo no Direito Penal.  

24. Evolução da distinção do dolo e da culpa  

25. A evolução das teorias da tentativa. 

26. Delimitação entre os crime de perigo abstrato e concreto 

27. O nazismo (irracionalismo) e a sua verificação no Direito Penal 

28. O garantismo penal 

29. Os modelos de imputação à pessoa jurídica 

30. A culpabilidade penal da pessoa jurídica  

31. Veículos autônomos e Direito Penal 

32. A colisão de deveres no Direito Penal 

33. Responsabilidade penal pelo produto 

34. Limites do Direito Penal 

35. Posição de garante 

  

 

 

Aulas Assíncronas:  

 

Direito Penal I (90 h) complementação de 18 horas, distribuídas em 9 (nove) aulas duplas. 

As aulas serão disponibilizadas na Sala de Aula da plataforma TEAMS, no endereço 
https://teams.microsoft.com/l/team/19%3aP7-
JwLt_kcXV_tk2FDJ9cZt2NvK5SB_VxBWY59zw2g41%40thread.tacv2/conversations?groupId=4
41d0d99-a16c-4414-b422-904dc8ed47e4&tenantId=cd5e6d23-cb99-4189-88ab-1a9021a0c451 

Os discentes deverão se cadastrar ou solicitar ingresso ao professor para ingressar na sala de 
aula da disciplina Direito Penal I, 2021 2º semestre  

 

 
SEMANA CONTEÚDO ATIVIDADE AVALIATIVA* PONT

UAÇÃ
O** 

https://teams.microsoft.com/l/team/19%3aP7-JwLt_kcXV_tk2FDJ9cZt2NvK5SB_VxBWY59zw2g41%40thread.tacv2/conversations?groupId=441d0d99-a16c-4414-b422-904dc8ed47e4&tenantId=cd5e6d23-cb99-4189-88ab-1a9021a0c451
https://teams.microsoft.com/l/team/19%3aP7-JwLt_kcXV_tk2FDJ9cZt2NvK5SB_VxBWY59zw2g41%40thread.tacv2/conversations?groupId=441d0d99-a16c-4414-b422-904dc8ed47e4&tenantId=cd5e6d23-cb99-4189-88ab-1a9021a0c451
https://teams.microsoft.com/l/team/19%3aP7-JwLt_kcXV_tk2FDJ9cZt2NvK5SB_VxBWY59zw2g41%40thread.tacv2/conversations?groupId=441d0d99-a16c-4414-b422-904dc8ed47e4&tenantId=cd5e6d23-cb99-4189-88ab-1a9021a0c451
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1ª 

 

Importância do estudo sobre 

o Desenvolvimento 

Epistemológico do Direito 

Penal 

Atividade 01: questionário. 
 
Confecção de relatório sobre a aula e 
entrega da atividade em 31/05/2022 
* com complementação de pesquisa 
em 02 (dois) autores 

 

 

0,5  

2ª Desenvolvimento metodológico do 

Direito Penal – As Escolas Penais 

Italianas 

Confecção de relatório sobre a aula e 
entrega da atividade em 07/06/2022 

* Com complementação de pesquisa em 02 
(dois) autores 

 

0,5  

3ª Desenvolvimento metodológico do 

Direito Penal – As Escolas Penais 

Italianas  

Confecção de relatório e entrega da 
atividade em 14/06/2022 

* Com complementação de pesquisa em 02 (dois) 
autores 

 

0,5 

4ª 
Desenvolvimento metodológico 

do Direito Penal – O Positivismo 

Naturalista Alemão  

Confecção de relatório e entrega da 

atividade em 21/06/2022 
* Com complementação de pesquisa em 02 (dois) 
autores 

 

0,5 

5º Desenvolvimento metodológico do 

Direito Penal – O Positivismo 

Naturalista Alemão 

Confecção de relatório e entrega da 
atividade em 28/06/2022 

* Com complementação de pesquisa em 02 (dois) 
autores 

 

0,5 

6º Desenvolvimento metodológico do 

Direito Penal – O Neokantismo 

Confecção de relatório e entrega da 
atividade em 05/07/2022 

* Com complementação de pesquisa em 02 (dois) 
autores 

 

0,5 

 

 
7ª Desenvolvimento metodológico do 

Direito Penal – O Finalismo 

Italianas 

Confecção de relatório e entrega da 
atividade em 12/07/2022 

* Com complementação de pesquisa em 02 (dois) 
autores 

 

0,5  

8ª Desenvolvimento metodológico do 

Direito Penal – O Finalismo 

Alemão 

Confecção de relatório e entrega da 
atividade em 19/07/2022 

* Com complementação de pesquisa em 02 (dois) 
autores 

 

0,5 

9ª 
Desenvolvimento metodológico 

do Direito Penal – O 

Funcionalismo 

Confecção de relatório e entrega da 

atividade em 26/07/2022 
* Com complementação de pesquisa em 02 (dois) 
autores 

 

1,0  

 

*A assiduidade de atividades assíncronas será avaliada com as entregas dentro dos prazos 

estipulados no quadro em referência. 

*** Da avaliação de recuperação (novidade que será introduzida pelas Novas Normas de 

Graduação UFU para o próximo semestre): Será preciso prever uma ou mais avaliações de 
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recuperação de aprendizagem, para discentes que, embora tenham frequência acima de 75%, 

não alcançaram a média mínima de 60 pontos.  

 
Redação a ser publicada: “ Art. 140. Será garantida a realização de, ao menos, uma atividade avaliativa de recuperação 
de aprendizagem ao estudante que não obtiver o rendimento mínimo para aprovação e com frequência mínima de 
75% no componente curricular. 
 
§ 1º Os planos de ensino devem prever atividade(s) avaliativa(s) de recuperação de aprendizagem. 
 
§ 2º Não cabe avaliação de recuperação aprendizagem em Trabalho de Conclusão de Curso, Estágio Obrigatório, 
Atividades Complementares e Atividades Curriculares de Extensão”. 
 

Recuperação: 
 
A avaliação de recuperação será realizada em 16/08/2022. 
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